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PARTE D

 TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso (extrato) n.º 13402/2017
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 55.º , do Decreto -Lei 

n.º 49/2014, de 27 de março e no n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 62/2013, 
de 26 de agosto, é publicado em anexo ao presente aviso e dele faz 
parte integrante, o mapa de turnos de janeiro a agosto de 2018 para a 
Comarca da Guarda do serviço urgente previsto no Código de Processo 
Penal, na lei de cooperação judiciária internacional em matéria penal, na 
lei de saúde mental, na lei de proteção de crianças e jovens em perigo 
e no regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 
estrangeiros do território nacional, que deva ser executado aos sábados, 
nos feriados que recaiam em segunda -feira e no segundo dia feriado, 
em caso de feriados consecutivos.

25 de outubro de 2017. — A Juíza Presidente do Tribunal Judicial 
da Comarca da Guarda, Dr.ª Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné.

ANEXO

Serviço de Turno da Comarca da Guarda 
(janeiro a agosto de 2018) 

Datas Juízos

1 de janeiro de 2018. . . . . . . . . . . . . . Seia.
6 de janeiro de 2018. . . . . . . . . . . . . . Trancoso.
13 de janeiro de 2018. . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Foz Côa.
20 de janeiro de 2018. . . . . . . . . . . . . Almeida.
27 de janeiro de 2018. . . . . . . . . . . . . Gouveia.
3 de fevereiro de 2018  . . . . . . . . . . . . Guarda.
10 de fevereiro de 2018  . . . . . . . . . . . Guarda.
17 de fevereiro de 2018  . . . . . . . . . . . Pinhel.
24 de fevereiro de 2018  . . . . . . . . . . . Seia.
3 de março de 2018  . . . . . . . . . . . . . . Trancoso.
10 de março de 2018  . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Foz Côa.
17 de março de 2018  . . . . . . . . . . . . . Almeida.
24 de março de 2018  . . . . . . . . . . . . . Celorico da Beira.
31 de março de 2018  . . . . . . . . . . . . . Figueira de Castelo Rodrigo.
7 de abril de 2018. . . . . . . . . . . . . . . . Gouveia.
14 de abril de 2018. . . . . . . . . . . . . . . Guarda.
21 de abril de 2018. . . . . . . . . . . . . . . Guarda.
28 de abril de 2018. . . . . . . . . . . . . . . Seia.
5 de maio de 2018  . . . . . . . . . . . . . . . Seia.
12 de maio de 2018  . . . . . . . . . . . . . . Trancoso.
19 de maio de 2018  . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Foz Côa.

 310497466 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extrato) n.º 999/2017
Por deliberação do Plenário Ordinário do Conselho Superior da Ma-

gistratura, de 17 de outubro de 2017:
Foi o Tenente -general João José Carvalho Lopes da Silva (Força 

Aérea), nomeado Juiz Militar no Supremo Tribunal de Justiça;
Foi o Contra -almirante José Carlos da Palma Mendonça (Marinha), 

nomeado Juiz Militar no Tribunal da Relação de Lisboa;
Foi o Contra -almirante Carlos Manuel Mina Henriques (Marinha), 

nomeado Juiz Militar no Tribunal da Relação do Porto;
Foi o Major -general Raúl Jorge Laginha Gonçalves Passos (Exército), 

nomeado Juiz Militar no Tribunal da Relação do Porto;
Foi o Major -general José Isidro Maltez Capucho (Força Aérea), no-

meado Juiz Militar no Tribunal da Relação de Lisboa;
Foi o Major -general José António Sardinha Teles Alface (Força Aérea), 

nomeado Juiz Militar no Tribunal da Relação do Porto;
Foi o Coronel Fernando Vitório Frazão (Força Aérea), nomeado Juiz 

Militar nos Juízos Centrais Criminais de Lisboa;
Foi o Coronel Mário Rui Aguiar dos Santos (Força Aérea), nomeado 

Juiz Militar nos Juízos Centrais Criminais do Porto;
27 de outubro de 2017. — O Juiz-Secretário do Conselho Superior 

da Magistratura, Carlos Castelo Branco.
310884898 

Datas Juízos

26 de maio de 2018  . . . . . . . . . . . . . . Almeida.
2 de junho de 2018. . . . . . . . . . . . . . . Celorico da Beira.
9 de junho de 2018. . . . . . . . . . . . . . . Gouveia.
16 de junho de 2018. . . . . . . . . . . . . . Guarda.
23 de junho de 2018. . . . . . . . . . . . . . Guarda.
30 de junho de 2018. . . . . . . . . . . . . . Pinhel.
7 de julho de 2018  . . . . . . . . . . . . . . . Seia.
14 de julho de 2018  . . . . . . . . . . . . . . Seia .
21 de julho de 2018  . . . . . . . . . . . . . . Trancoso.
28 de julho de 2018  . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Foz Côa.
4 de agosto de 2018  . . . . . . . . . . . . . . Almeida.
11 de agosto de 2018  . . . . . . . . . . . . . Celorico da Beira.
18 de agosto de 2018  . . . . . . . . . . . . . Figueira de Castelo Rodrigo.
25 de agosto de 2018  . . . . . . . . . . . . . Gouveia.

PARTE E

 ERC — ENTIDADE REGULADORA PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.º 1000/2017

Delegação de poderes do Conselho Regulador da ERC

(artigo 27.º, n.os 1 e 3, dos Estatutos da ERC)
Nos termos do disposto nos artigos 44.º e ss. do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 17 de 
janeiro, e ao abrigo do n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos da Entidade 
Reguladora para a Comunicação Social — ERC, adotados pela Lei 
n.º 53/2005, de 8 de novembro, o Conselho Regulador da Entidade 
Reguladora para a Comunicação Social delega no licenciado Rui Eu-

génio Varão Mouta, técnico superior da ERC, nomeado em regime de 
comissão de serviços como Diretor do Departamento Jurídico da ERC, 
com possibilidade de subdelegação:

a) Os poderes para a prática de todos os atos necessários à instrução 
dos processos em curso no Departamento Jurídico, incluindo a con-
vocatória e a condução da audiência de conciliação e a inquirição de 
testemunhas, bem como os necessários ao indeferimento liminar de 
requerimentos não identificados e daqueles cujo pedido seja ininteligível 
ou omisso, e ainda os necessários ao conhecimento das questões prévias 
dos processos e respetiva decisão e os necessários ao arquivamento 
e ao indeferimento de queixas em casos de manifesta simplicidade, 
nomea damente, por manifesta incompetência da ERC, por manifesta 
ilegitimidade do requerente e por manifesta simplicidade do pedido;
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b) Os poderes previstos na alínea ac) do n.º 3 do artigo 24.º dos Es-
tatutos da Entidade Reguladora para a Comunicação Social, atribuídos 
ao Conselho Regulador pelos Estatutos da ERC ou por qualquer outro 
diploma legal, relativos à condução do processamento das contraordena-
ções cometidas através de órgão de comunicação social em matéria afeta 
ao Departamento Jurídico, incluindo os poderes para deduzir acusação 
e proceder à inquirição de testemunhas, bem como para a elaboração da 
proposta de aplicação das respectivas coimas e sanções acessórias, com 
exceção da decisão final do processo contraordenacional cuja competên-
cia continua reservada exclusivamente para o Conselho Regulador.

16 de outubro de 2017. — O Conselho Regulador da ERC: Carlos 
Magno, presidente — Alberto Arons de Carvalho, vice-presidente — Luísa 
Roseira, vogal.
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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DO PORTO

Aviso n.º 13403/2017

Abertura de Procedimento Concursal para o Recrutamento
de um Técnico Superior

Considerando a existência de um posto de trabalho previsto e não 
ocupado no mapa de pessoal da ESEP, no âmbito do funcionamento 
do Centro de Gestão de Recursos (CGR), na carreira e categoria de 
técnico superior;

Considerando que o posto de trabalho referido se constitui uma neces-
sidade estável e permanente da Escola, tendo -se verificado um acréscimo 
do volume de trabalho no âmbito do funcionamento do CGR, bem como 
uma maior necessidade de conhecimentos técnicos nesta área;

Considerando que o Conselho de gestão, em sede de reunião realizada 
a 3 de maio de 2017, confirmada a existência da correspondente vaga 
no mapa de pessoal da ESEP, entendeu oportuno e necessário aprovar 
a abertura de recrutamento para o preenchimento do referido posto de 
trabalho;

Considerando, ainda,
Que não existe pessoal excedentário noutros serviços da escola;
Que a contratação a que se refere o presente despacho tem o corres-

pondente cabimento orçamental na dotação do Orçamento da Escola, 
conforme informação do Centro de Gestão de Recursos -Contabilidade 
e Controlo Orçamental da ESEP;

Que se encontra assegurado o cumprimento do disposto no n.º 1 do 
artigo 56.º da Lei do Orçamento de Estado para 2015, Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro; no n.º 1 do artigo 32.ª da Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro;

A inexistência de trabalhadores em situação de requalificação com o 
perfil exigido, conforme resultado do procedimento de consulta prévia 
realizada ao INA;

Após decurso de procedimento concursal para o recrutamento de um 
técnico superior (publicado pelo Aviso (extrato) n.º 7806/2017, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 132, de 11 de julho de 2017), que 
foi declarado deserto por motivo de inexistência de candidatos aprovados 
nos respetivos métodos de seleção;

Nos termos do disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 30.º e no artigo 33.º da 
Lei geral do trabalho em funções públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 84/2015, de 07 de agosto, 
pela Lei n.º 18/2016, de 20 de junho e pela Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro;

No uso das competências previstas na alínea d) do n.º 1 do ar-
tigo 92.º do RJIES, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
e na alínea j) do n.º 2 do artigo 31.º, dos Estatutos da ESEP, homologa-
dos pelo Despacho Normativo n.º 26/2009, de 9 de julho, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 136, de 16 de julho;

Determino a abertura, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
de publicação do Aviso no Diário da República, de procedimento con-
cursal comum, para ocupação de um posto de trabalho, previsto e não 
ocupado no mapa de pessoal da ESEP, nos termos dos n.os 1 e 3 do 
artigo 30.º da LTFP.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro (adiante 
também Lei do Orçamento de Estado para 2017); Lei n.º 35/2014, de 28 
de dezembro, alterada pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, pela 
Lei n.º 84/2015, de 07 de agosto, pela Lei n.º 18/2016, de 20 de junho 
e pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro (adiante também designada 
por LTFP); Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro; Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro; e, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril (adiante também designada apenas por Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro).

2 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem do Porto 
(polo Cidade do Porto, polo Dona Ana Guedes e polo São João).

3 — Prazo de validade — nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o procedimento concursal é válido para 
ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 
do presente procedimento (reserva de recrutamento interna).

4 — Caracterização do posto de trabalho: o posto de trabalho 
caracteriza -se pelo exercício de funções na carreira geral de técnico 
superior, no CGR, tal como descrito no anexo referido no n.º 2 do 
artigo 88.º e do mapa anexo à LTFP, competindo -lhe designadamente 
executar as seguintes funções específicas:

a) Executar as deliberações e os despachos dos órgãos competentes, 
no âmbito do respetivo serviço;

b) Prestar as informações e/ou elaborar os pareceres e as propostas 
de solução que lhes sejam solicitados;

c) Elaborar e submeter a aprovação superior as instruções que forem 
julgadas necessárias ao bom funcionamento do serviço;

d) Assegurar as atividades e operações conducentes à obtenção dos 
meios de financiamento da escola, bem como as que dizem respeito à 
realização de despesas;

e) Assegurar as atividades e operações conducentes à elaboração 
dos documentos de prestação de contas da escola, de acordo com as 
normas em vigor;

f) Assegurar as atividades e operações conducentes à elaboração de 
relatórios estatísticos e informações;

g) Monitorizar os tempos médios de pagamento e de recebimento e 
assegurar o cumprimento dos prazos legais;

h) Cumprir as obrigações declarativas, nomeadamente fiscais e con-
tributivas;

i) Organizar e manter atualizada uma coletânea da legislação, re-
gulamentos, despachos, normas de serviço, circulares informativas, 
instruções de trabalho e ordens de serviço, para consulta e aplicação 
dos preceitos relevantes para o serviço.

5 — Requisitos de admissão: os constantes do artigo 17.º da LTFP:
5.1 — Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
5.2 — 18 anos de idade completos;
5.3 — Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
5.4 — Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
5.5 — Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
6 — No cumprimento do disposto no artigo 30.º da LTFP, o recruta-

mento faz -se, prioritariamente, de entre trabalhadores com relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabele-
cida. Tendo em consideração que o presente procedimento foi precedido 
por outro procedimento de recrutamento (publicado pelo Aviso (extrato) 
n.º 7806/2017, no Diário da República, 2.ª série, n.º 132, de 11 de julho 
de 2017), para o mesmo serviço e para o mesmo posto de trabalho, que 
cessou por inexistência de candidatos aprovados nos métodos de seleção, 
considerando, ainda, a escassez de recursos humanos, a urgência de que 
se reveste o presente procedimento e os princípios de eficácia, celeridade 
e aproveitamento de atos, em caso de impossibilidade de ocupação do 
posto de trabalho por recurso a trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, 
o recrutamento poderá fazer -se de entre trabalhadores com relação ju-
rídica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, nos 
termos do presente Despacho, efetuado ao abrigo do n.º 1 do artigo 32.º 
da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, e do n.º 4 do artigo 30.º da LTFP.

7 — Nível habilitacional exigido: as habilitações literárias exigidas 
são de grau 3 de complexidade funcional, sendo exigida a Licenciatura, 
ou grau académico superior, em Contabilidade.

7.1 — Considera -se como área afim da contabilidade, todas as licen-
ciaturas que sejam reconhecidas pela Ordem dos Contabilistas Certifi-
cados como habilitação suficiente para inscrição na ordem.

8 — Requisitos obrigatórios: inscrição regulamentar na Ordem dos 
Contabilistas Certificados.

9 — Posicionamento remuneratório: será determinado de acordo 
com o previsto no artigo 38.º da LTFP, com os limites impostos pelo 
n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento de Estado para 2015), mantido em vigor por prorrogação 
dos seus efeitos pelo artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro 
(Lei do Orçamento de Estado para 2017), na Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, e no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, sendo a posição remuneratória de referência a primeira da car-
reira e categoria de técnico Superior — a 2.ª posição, correspondente 
ao nível 15 da Tabela Remuneratória Única, 1201,48€ (mil duzentos e 
um euros e quarenta e oito cêntimos).


